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C
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P
J n
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 2002                          
______________________________

T
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u
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P
rin

cip
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E
n

carg
o

s
T

o
tal

2001
__________

__________
________

_______
R

$
R

$
R

$
R

$
__________

__________
________

_______
P

IS
................................................. 

437
206

643
811

C
ofins

............................................. 
296

139
435

549
IR

P
J

............................................... 
11

5
16

21
C

S
LL

.............................................. 
10

    4
    14

     17
__________

__________
________

_______
T

o
tal

.............................................. 
754

354
1.108

1.398
__________

__________
________

_______
__________

__________
________

_______
33. P

R
O

G
R

A
M

A
 L

U
Z

 N
O

 C
A

M
P

O
O

 P
rogram

a Luz no C
am

po é um
 program

a de eletrificação rural que tem
 com

o
objetivo prom

over a m
elhoria das condições sócio - econôm

icas das áreas rurais do
P

aís, e está sendo im
plantado pelo G

overno F
ederal, através do M

inistério de M
inas

e E
nergia, com

 o apoio financeiro e técnico da E
letrobrás. 

O
 investim

ento total estim
ado do P

rogram
a Luz no C

am
po é de aproxim

adam
ente

R
$ 2.823, dos quais R

$ 2.117  com
 recursos da E

letrobrás, e R
$ 706 com

 recursos
da C

om
panhia. A

té 31 de dezem
bro de 2002, foi desem

bolsado no program
a o

m
ontante de R

$ 2.854.
34. IN

S
T

R
U

M
E

N
T

O
S

 F
IN

A
N

C
E

IR
O

S
A

 C
om

panhia participa de operações envolvendo instrum
entos financeiros, os quais

se encontram
 integralm

ente registrados em
 contas patrim

oniais. E
ssas operações

destinam
-se a atender às suas necessidades quanto à m

axim
ização da rentabilidade

dos 
recursos 

líquidos 
de 

caixa, 
e 

a 
captação 

de 
recursos 

necessários 
para

m
anutenção do capital de giro e suprim

ento do seu plano de investim
entos.

N
ão foi feita estim

ativa do valor de m
ercado de investim

entos em
 em

presas de
capital fechado por não existir um

 m
ercado ativo para aqueles papéis.

A
 adm

inistração da C
om

panhia estim
a que os valores de m

ercado dos em
préstim

os
e 

financiam
entos 

registrados 
em

 
contas 

patrim
oniais 

não 
apresentam

 
diferenças

significativas em
 relação aos reconhecidos nas dem

onstrações contábeis.
O

 valor contábil dos instrum
entos financeiros referentes aos dem

ais ativos e passivos
equivale, aproxim

adam
ente, ao seu valor de m

ercado.
R

isco
 d

e créd
ito

A
 C

om
panhia está obrigada, por força de regulam

entação do setor de energia elétrica
e por cláusula incluída no contrato de concessão, a fornecer energia elétrica para
todos 

os 
consum

idores 
localizados 

na 
área 

de 
concessão. 

D
e 

acordo 
com

 
a

regulam
entação do setor de energia elétrica, a C

om
panhia tem

 o direito de cortar o
fornecim

ento 
de 

energia 
elétrica 

dos 
consum

idores 
que 

deixem
 

de 
efetuar 

o
pagam

ento das faturas.
R

isco
 d

e p
reço

A
nualm

ente as em
presas distribuidoras de energia elaboram

 os pleitos para reajuste
das tarifas de energia elétrica com

 base nas variações dos custos não gerenciáveis
(denom

inados P
arcela A

) e pela variação do IG
P

-M
 para os custos gerenciáveis

(denom
inados P

arcela B
). E

sses pleitos são revisados e hom
ologados pela A

neel. A
s

tarifas 
de 

acordo 
com

 
o 

contrato 
de 

concessão 
devem

 
garantir 

o 
equilíbrio

econôm
ico-financeiro da C

om
panhia.

R
isco

 d
e m

ercad
o

A
s quantidades de energia elétrica com

prada pela C
om

panhia são baseadas em
estim

ativa do consum
o de energia nos períodos subseqüentes. P

arte da energia
com

prada está contratada através dos denom
inados contratos iniciais, que fixam

determ
inados volum

es de com
pra até o ano de 2002, sendo reduzidos em

 25%
 a

partir de 2003 até a sua extinção. A
 C

om
panhia por sua opção pode efetuar com

pras
através dos denom

inados contratos bilaterais, para atender a eventual necessidade
adicional de energia, por preços e condições negociados com

 a contraparte. A
s

sobras 
ou 

faltas 
de 

energia 
devem

 
ser 

vendidas 
ou 

com
pradas 

no 
m

ercado
atacadista de energia no curto prazo (M

A
E

) e, portanto, estão sujeitas a volatilidade
dos preços desse m

ercado.

35. D
E

M
O

N
S

T
R

A
Ç

Ã
O

 D
O

 R
E

S
U

L
T

A
D

O
 S

E
G

R
E

G
A

D
O

 P
O

R
 A

T
IV

ID
A

D
E

E
m

 
atendim

ento 
às 

instruções 
e 

orientações 
da 

A
neel, 

apresentam
os 

as
dem

onstrações do resultado, em
 31 de dezem

bro de 2002, das unidades de negócio:
G

eração (G
E

R
), D

istribuição (D
IS

) e C
om

ercialização (C
O

M
) que excepcionalm

ente
estão sendo apresentadas em

 conjunto, conform
e O

fício C
ircular 155/03 S

F
F

-A
neel e

A
tividades não vinculadas à concessão do serviço público de energia elétrica (A

V
):

G
E

R
 

D
IS

/C
O

M
 

A
V

 
T

o
tal 

______
_________

_____
_______

(*) 
(*) 

(*) 
______

_________
_____

R
E

C
E

IT
A

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L B

R
U

T
A

F
ornecim

ento de energia elétrica
.......................... 

- 
99.533 

- 
99.533 

S
uprim

ento de energia elétrica
............................. 

- 
2.138 

- 
2.138 

O
utras receitas

...................................................... 
- 

1.272 
- 

    1.272 
______

_________
_____

_______
T

otal da receita operacional bruta
......................... 

- 
102.943 

- 
102.943 

______
_________

_____
_______

D
E

D
U

Ç
Õ

E
S

 D
A

 R
E

C
E

IT
A

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L

B
R

U
T

A
Icm

s sobre fornecim
ento de energia elétrica

........ 
 - 

(20.389)
- 

(20.389)
Q

uota para a reserva global de reversão
.............. 

- 
(633)

- 
(633)

Im
postos e contribuições sobre a receita

.............. 
- 

(6.992)
- 

   (6.992)
T

otal de deduções da receita operacional  bruta
.. 

 - 
(28.014)

- 
(28.014)

______
_________

_____
_______

R
E

C
E

IT
A

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L LÍQ

U
ID

A
.................... 

- 
74.929

- 
   74.929 

______
_________

_____
_______

C
U

S
T

O
 D

O
 S

E
R

V
IÇ

O
 D

E
 E

N
E

R
G

IA
 E

LÉ
T

R
IC

A
 

E
nergia elétrica com

prada para revenda
.............. 

 - 
(39.028)

- 
(39.028)

E
ncargo uso sistem

a transm
issão distribuição

..... 
 - 

 (6.651)
- 

  (6.651)
______

_________
_____

_______
T

otal do custo do serviço de energia elétrica
........ 

 - 
(45.679)

- 
(45.679)

C
U

S
T

O
 D

E
 O

P
E

R
A

Ç
Ã

O
P

essoal
................................................................. 

(15)
(3.503)

- 
(3.518)

M
aterial

................................................................. 
(1)

(774)
- 

(775)
S

erviços de terceiros
............................................. 

(1)
(4.895)

- 
(4.896)

D
epreciação e am

ortização
.................................. 

- 
(5.916)

- 
(5.916)

A
rrendam

entos e aluguéis
.................................... 

- 
(753)

- 
(753)

O
utros

................................................................... 
 (1)

     (543)
- 

    (544)
______

_________
_____

_______
T

otal do custo de operação
................................... 

(18)
(16.384)

- 
(16.402)

______
_________

_____
_______

LU
C

R
O

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L B

R
U

T
O

......................... 
(18)

 12.866 
- 

 12.848 
______

_________
_____

_______
D

E
S

P
E

S
A

S
 O

P
E

R
A

C
IO

N
A

IS
D

espesas gerais adm
inistrativas

.......................... 
(3)

(13.309)
- 

(13.312)
O

utras despesas operacionais
.............................. 

 (6.012)
- 

  (6.012)
______

_________
_____

_______
T

otal das despesas operacionais
.......................... 

(3)
(19.321)

- 
(19.324)

______
_________

_____
_______

R
E

S
U

LT
A

D
O

 D
O

 S
E

R
V

IÇ
O

................................. 
(21)

(6.455)
- 

(6.476)
R

eceita (despesa) financeira
................................ 

(53)
(5.098)

253 
(4.898)

______
_________

_____
_______

R
E

S
U

LT
A

D
O

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L

............................. 
 (74)

(11.553)
  253 

(11.374)
______

_________
_____

_______
R

E
S

U
LT

A
D

O
 N

Ã
O

 O
P

E
R

A
C

IO
N

A
L

R
eceita não operacional

....................................... 
- 

24 
2 

26 
D

espesa não operacional
..................................... 

- 
 (223)

 (627)
    (850)

______
_________

_____
_______

T
otal do resultado não operacional....................... 

- 
(199)

(625)
(824)

______
_________

_____
_______

P
R

E
JU

ÍZ
O

 A
N

T
E

S
 D

O
 IR

  E
 D

A
 C

O
N

T
R

.
S

O
C

IA
L

............................................................... 
(74)

(11.752)
 (372)

(12.198)
______

_________
_____

_______
T

otal Im
posto de R

enda e C
ontribuição S

ocial..... 
(1)

3.704 
 - 

3.703 
______

_________
_____

_______
P

R
E

JU
ÍZ

O
 D

O
 E

X
E

R
C

ÍC
IO

................................. 
(75)

(8.048)
(372)

(8.495)
______

_________
_____

_______
______

_________
_____

_______
(*) Inform

ações não auditadas
36. E

V
E

N
T

O
S

 S
U

B
S

E
Q

Ü
E

N
T

E
S

a) Liquidação dos valores referente a energia de curto prazo
E

m
 3 e 30 de janeiro de 2003 e em

 13 e 26 de fevereiro de 2003, o M
A

E
 procedeu à

P
A

R
E

C
E

R
 D

O
S

 A
U

D
IT

O
R

E
S

 IN
D

E
P

E
N

D
E

N
T

E
S

R
ein

ald
o

 T
eixeira d

o
 A

m
aral M

o
ta

C
ontador - C

R
C

 - 1S
P

151.271/O
-2

JO
R

G
E

 Q
U

E
IR

O
Z

 D
E

 M
O

R
A

E
S

 JU
N

IO
R

D
iretor P

residente

A
L

B
E

R
T

O
 JO

S
É

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 A
L

V
E

S
D

iretor
E

V
A

N
D

R
O

 C
É

S
A

R
 C

A
M

IL
L

O
 C

O
U

R
A

D
ire

to
r V

ice
-P

re
sid

e
n
te

 E
xe

cu
tivo

P
L

Á
C

ID
O

 G
O

N
Ç

A
L

V
E

S
 M

E
IR

E
L

L
E

S
D

iretor

C
A

R
L

O
S

 P
A

D
O

V
A

N
D

iretor
C

A
R

M
E

M
 C

A
M

P
O

S
 P

E
R

E
IR

A
D

iretora
O

S
M

A
R

 JO
S

É
 V

IC
C

H
IA

T
T

I
D

iretor

M
E

M
B

R
O

S
 D

A
 D

IR
E

T
O

R
IA

A
N

T
O

N
IO

 D
A

 C
U

N
H

A
 B

R
A

G
A

D
iretor

A
os 

A
cionistas e A

dm
inistradores da

E
m

presa E
létrica B

ragantina S
.A

.
S

ão P
aulo - S

P
1. E

xam
inam

os os balanços patrim
oniais da E

m
presa E

létrica B
ragantina S

.A
.,

levantados 
em

 
31 

de 
dezem

bro 
de 

2002 
e 

de 
2001, 

e 
as 

respectivas
dem

onstrações do resultado, das m
utações do patrim

ônio líquido e das origens e
aplicações 

de 
recursos 

correspondentes 
aos 

exercícios 
findos 

naquelas 
datas,

elaborados sob a responsabilidade de sua adm
inistração. N

ossa responsabilidade é
a de expressar um

a opinião sobre essas dem
onstrações contábeis.

2
. N

o
sso

s e
xa

m
e

s fo
ra

m
 co

n
d

u
zid

o
s d

e
 a

co
rd

o
 co

m
 a

s n
o

rm
a

s b
ra

sile
ira

s d
e

a
u

d
ito

ria
 e

 co
m

p
re

e
n

d
e

ra
m

: (a
) o

 p
la

n
e

ja
m

e
n

to
 d

o
s tra

b
a

lh
o

s, co
n

sid
e

ra
n

d
o

 a
re

le
vâ

n
cia

 
d

o
s 

sa
ld

o
s, 

o
 

vo
lu

m
e

 
d

e
 

tra
n

sa
çõ

e
s 

e
 

o
 

siste
m

a
 

co
n

tá
b

il 
e

 
d

e
co

n
tro

le
s in

te
rn

o
s d

a
 C

o
m

p
a

n
h

ia
; (b

) a
 co

n
sta

ta
çã

o
, co

m
 b

a
se

 e
m

 te
ste

s, d
a

s
e

vid
ê

n
cia

s e
 d

o
s re

g
istro

s q
u

e
 su

p
o

rta
m

 o
s va

lo
re

s e
 a

s in
fo

rm
a

çõ
e

s co
n

tá
b

e
is

d
ivu

lg
a

d
o

s; e
 (c) a

 a
va

lia
çã

o
 d

a
s p

rá
tica

s e
 d

a
s e

stim
a

tiva
s co

n
tá

b
e

is m
a

is
re

p
re

se
n

ta
tiva

s 
a

d
o

ta
d

a
s 

p
e

la
 

a
d

m
in

istra
çã

o
 

d
a

 
C

o
m

p
a

n
h

ia
, 

b
e

m
 

co
m

o
 

d
a

a
p

re
se

n
ta

çã
o

 d
a

s d
e

m
o

n
stra

çõ
e

s co
n

tá
b

e
is to

m
a

d
a

s e
m

 co
n

ju
n

to
.

3. 
E

m
 

nossa 
opinião, 

as 
dem

onstrações 
contábeis 

referidas 
no 

parágrafo 
1

representam
 

adequadam
ente, 

em
 

todos 
os 

aspectos 
relevantes, 

a 
posição

patrim
onial e financeira da E

m
presa E

létrica B
ragantina S

.A
. em

 31 de dezem
bro de

2002 e de 2001, o resultado de suas operações, as m
utações de seu patrim

ônio
líquido e as origens e aplicações de seus recursos correspondentes aos exercícios
findos naquelas datas, de acordo com

 as práticas contábeis adotadas no B
rasil.

4. 
C

onform
e 

detalhado 
nas 

notas 
explicativas 

nºs. 
6 

e 
14 

às 
dem

onstrações
contábeis, em

 31 de dezem
bro de 2002, a C

om
panhia têm

 registrado, no ativo,
valores a receber no m

ontante de R
$ 12.985 m

il, sendo R
$ 10.244 m

il no ativo
circulante e R

$ 2.741 m
il no realizável a longo prazo e, no passivo circulante, valores

a pagar no m
ontante de R

$ 90 m
il, relativos às transações de venda e com

pra de
energia realizada no âm

bito do M
ercado A

tacadista de E
nergia E

létrica - M
A

E
, com

base em
 cálculos preparados e divulgados pelo M

A
E

. E
sses valores podem

 estar
sujeitos 

a 
m

odificações 
dependendo 

de 
decisão 

de 
processos 

judiciais 
em

andam
ento m

ovido por em
presas do setor, relativos a interpretação das regras do

m
ercado em

 vigor.
A

 liquidação financeira desses valores, program
ada para 22 de novem

bro de 2002,
foi postergada em

 razão de novo acordo entre as em
presas do setor e o governo.

A
pós 31 de dezem

bro de 2002 e até a data deste parecer, a C
om

panhia recebeu
aproxim

adam
ente 

R
$ 

2.123 
m

il, 
O

 
sucesso 

dessa 
negociação 

e 
liquidação

depende 
da 

capacidade 
financeira 

das 
em

presas 
do 

setor 
em

 
honrar 

seus
com

prom
issos.

5. E
m

 21 de dezem
bro de 2001, foi editada a M

edida P
rovisória nº. 14, convertida

na Lei nº. 10.438, de 26 de abril de 2002, disciplinando, entre outros assuntos, a
recom

posição do equilíbrio econôm
ico-financeiro das em

presas distribuidoras de
energia elétrica, garantido nos contratos de concessão. A

s inform
ações detalhadas

e 
os 

im
pactos 

sobre 
a 

situação 
patrim

onial 
e 

financeira 
e 

no 
resultado 

das
operações relativos ao A

cordo G
eral do S

etor E
létrico estão divulgados na nota

explicativa nº. 28 às dem
onstrações contábeis.

S
ão P

aulo, 25 de m
arço de 2003

A
genor N

. Y
am

am
oto

A
uditores Independentes

C
ontador

C
R

C
 nº. 2 S

P
 011609/O

-8
C

R
C

 nº. 1 S
P

 115257/O
-7

liquidação 
financeira 

parcial 
das 

transações 
de 

com
pra 

e 
venda 

de 
energia 

no
m

ercado de curto prazo relativas ao período de setem
bro de 2000 a setem

bro de
2002, 

outubro, 
novem

bro 
e 

dezem
bro 

de 
2002, 

respectivam
ente, 

sendo 
que 

a
C

om
panhia recebeu o m

ontante aproxim
ado de R

$ 2.123, correspondente a 16,5 %
do saldo líquido a receber. D

e acordo com
 as regras desse m

ercado, o saldo a
receber 

não 
liquidado 

no 
m

ontante 
de 

R
$ 

10.772 
deverá 

ser 
negociado

bilateralm
ente entre as em

presas do setor.
b

) R
enegociação de dívidas 

O
 G

rupo R
ede, da qual a C

om
panhia é integrante, efetuou o refinanciam

ento das
dívidas de curto prazo em

 virtude da redução da dem
anda por energia elétrica nos

anos de 2001 e 2002, causado pelo racionam
ento com

pulsório de energia elétrica
determ

inado pelo G
overno F

ederal. E
m

 virtude dessa redução na dem
anda, houve

necessidade de rever as projeções de geração de caixa.
O

 G
rupo R

ede elaborou um
 plano de reestruturação financeira com

 suporte do
B

N
D

E
S

 
(na 

qual 
a 

C
om

panhia 
é 

interveniente 
obrigado) 

e 
 

outras 
instituições

financeiras credoras. E
m

 16 de dezem
bro de 2002, a D

iretoria do B
N

D
E

S
 aprovou o

plano. 
A

lgum
as decisões tom

adas com
 relação ao plano de reestruturação financeira:

• E
m

 9 de janeiro de 2003, a em
presa relacionada C

entrais E
létricas M

atogrossenses
S

.A
 - C

E
M

A
T

, assinou C
édula de C

rédito Industrial com
 o B

N
D

E
S

 no m
ontante de

até R
$ 320.000,  a título de adiantam

ento para futura subscrição de debêntures não
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Assembléias Gerais Extraordinária e Ordinária
Edital de Convocação

São convocados os Senhores Acionistas da Eternit S.A. a se reunirem
em Assembléias Gerais Extraordinária e Ordinária, na sede social,
na Rua Dr. Fernandes Coelho, 85, 8º andar, Pinheiros, São Paulo - SP,
no próximo dia 24 de abril de 2003, às 11h00 (onze horas), com a se-
guinte ordem do dia: Assembléia Geral Extraordinária: a. Protocolo de
Incorporação e Justificação e Nomeação de Peritos Avaliadores.
Deliberação sobre o Protocolo de Incorporação e Justificação, celebrado
em 07 de abril de 2003 com a empresa Maralto Indústria e Comércio de 
Fibrocimento Ltda., CNPJ nº 05.414.839/0001-90, que estabelece termos
e condições para a sua incorporação pela Companhia, bem como, pro-
posta para a nomeação dos peritos que avaliarão o patrimônio da referida
empresa com a mesma finalidade, em seqüência ao “Fato Relevante” 
publicado em 25/02/2003 e inserido no Relatório de Administração que
acompanha as Demonstrações Financeiras publicadas em 22/03/2003. 
b. Alterações do Estatuto Social: 1. Alteração da parte inicial do artigo
18 do estatuto social de, onde se lê ...“O Conselho de Administração será
constituído de seis membros...”, para “O Conselho de Administração será
constituído de sete membros...” conservando-se a parte restante com a
atual redação. 2. Alteração do Artigo 22, que passa a ter a seguinte 
redação: “Artigo 22: As reuniões do Conselho de Administração reali-
zar-se-ão na sede social ou em local previamente designado, convoca-
das pelo Presidente do Conselho mediante carta, telegrama, fax ou e-mail
enviado a todos os Conselheiros, e por ele normalmente presididas. 
Nas suas ausências ou impedimentos, competirá ao seu substituto, nos
termos do artigo 20 deste estatuto, a presidência da reunião e nas ausên-
cias ou impedimentos deste, ao membro do Conselho que o mesmo de-
signar. O presidente da reunião designará um dos Conselheiros presen-
tes para secretariar os trabalhos da reunião. § 1º. Nas reuniões do Conse-
lho de Administração com funções deliberativas, observar-se-á o seguin-
te: a) apreciação e aprovação, de forma unânime, pela totalidade dos
Conselheiros, do orçamento anual e de orçamento plurianual de três
anos, dos quais constarão, com detalhes, todos os investimentos previs-
tos tanto para o desenvolvimento dos negócios da Companhia, como
qualquer outro que venha a ser proposto, inclusive os de eventual diversi-
ficação das atividades; b) apreciação e deliberação, pela maioria de votos
dos Conselheiros presentes, para os demais assuntos de sua competên-
cia; § 2º. Não havendo eventualmente aprovação unânime pela totalidade
dos Conselheiros com relação ao orçamento anual, caberá ao 
Sr. Presidente do Conselho de Administração convocar Assembléia Geral
de Acionistas para a competente apreciação e deliberação sobre o mes-
mo. § 3º. É facultado ao Conselho de Administração autorizar a aquisição
de ações de emissão da Companhia, para cancelamento ou permanência
em tesouraria, podendo, posteriormente, aliená-las, observados os 
requisitos estabelecidos pelo artigo 30, parágrafo 1º, letra “b”, da Lei 
nº 6.404/76.” 3.Alteração de parte do artigo 33 do estatuto social de, onde
se lê “...não podendo ser tomadas sem a presença de três diretores...” 
para “... não podendo ser tomadas sem a presença de dois diretores...”.
Referida alteração restabelece a coerência com o texto do artigo 25. 
4. Alteração do atual texto do artigo 51 e seus parágrafos do estatuto 
social, para: “Artigo 51 - Anualmente, o lucro líquido do exercício terá a
seguinte destinação: I) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva
legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; II) 5% (cinco por
cento) para a formação de reserva estatutária a manutenção do capital de
giro da sociedade, até atingir 10% (dez por cento) do capital social; 
III) valores destinados, mediante proposta do Conselho de Administra-
ção, à criação de reserva para contingências, reserva de lucro a realizar e
retenção de lucros na forma do art.196 da Lei 6.404/76, obedecido os re-
quisitos e limites legais; IV) o saldo será integralmente destinado ao paga-
mento de dividendos.” 5. Alteração do atual texto do artigo 53 do estatuto
social, para: “Artigo 53 - A Companhia distribuirá como dividendo mínimo
obrigatório, em cada exercício social, 25% (vinte e cinco por cento) do lu-
cro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei
6.404/76. Nos exercícios sociais em que não se justificar, ou não haver
necessidade de constituição das reservas de que trata a alínea III do
artigo 51, a parcela dos lucros para a qual não houver destinação específi-
ca será distribuída como dividendos. Parágrafo único - Se a situação fi-
nanceira não permitir a distribuição efetiva dos dividendos mínimos obri-
gatórios previstos no “caput” deste artigo, o correspondente valor será re-
gistrado como reserva especial e, senão absorvida por prejuízos subse-
qüentes, deverá ser paga como dividendos assim que permitir a situação
da Companhia”. 6. Consolidação do Estatuto Social. Assembléia Ge-
ral Ordinária: 1. Apreciação e deliberação das demonstrações financei-
ras correspondentes ao exercício social encerrado em 31/12/2002, acom-
panhadas do Relatório de Administração, do parecer do Conselho Fiscal
e do parecer dos Auditores Independentes, documentos estes publicados
no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no Diário do Comércio em 
22 de março de 2003; 2. Destinação do lucro líquido do exercício e distri-
buição de resultados; 3. Eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração para o próximo mandato, designação do Presidente e fixação da
respectiva remuneração; 4. Eleição dos membros do Conselho Consulti-
vo e fixação de sua remuneração. É de 5% (cinco por cento) do capital
com direito de voto, o percentual mínimo para requerer a adoção do pro-
cesso de voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração. Os acionistas, além de exibirem documentos hábeis de identifica-
ção, deverão apresentar, na sede social, com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas, extrato atualizado da conta de depósito das
ações escriturais, fornecido e autenticado pela instituição financeira 
depositária. São Paulo, 07 de abril de 2003. Sergio Alexandre Melleiro -
Presidente do Conselho de Administração. (08, 09, 10)

PERVILLE S.A. CONSTRUÇÕES,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CNPJ nº 05.476.154/0001-78 - NIRE nº 35.300.194.225
Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 11/03/2003

Data, Hora e Local: Dia 11/03/2003, 10:00 hs., na Av. Peixoto de Castro,
Quadra I-6, GB, Pólo Urbo Industrial, em Lorena-SP. Presença: Acionistas
representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas
assinaturas apostas no “Livro de Presença de Acionistas”. Convocação:
Dispensada a publicação, conforme faculta o art. 124, § 4º, Lei 6.404/ 76.
Mesa: Bernard Dominique Otondo - Presidente; Valter Takeo Sassaki - Se-
cretário. Deliberações: Foram aprovadas pela unanimidade dos acionis-
tas presentes, com as abstenções dos legalmente impedidos, as seguintes
deliberações: a) foi aprovado o aumento do capital social  da Companhia
de R$ 1.000,00 (um mil reais) para R$ 6.729.000,00 (seis milhões, sete-
centos e vinte e nove mil reais), com a emissão de 6.728.000 (seis milhões,
setecentas e vinte e oito mil) novas ações ordinárias nominativas, sem va-
lor nominal. O aumento está sendo subscrito pelas acionistas: Tekno S/A
Construções, Indústria e Comércio subscreve 3.297.000 (três milhões du-
zentas e noventa e sete mil) ações no valor de R$ 3.297.000,00 (três mi-
lhões, duzentos e noventa e sete mil reais), que será integralizado em bens
e estoque descritos em conformidade com Laudo de Avaliação (Anexo I); A
Haironville do Brasil, Indústria e Comércio Ltda. faz o aporte de R$
5.243.000,00 (cinco milhões, duzentos e quarenta e três mil reais), em bens
e estoques descritos em conformidade com os Laudos de Avaliação (Ane-
xos II e III) dos quais destina o montante de R$ 2.583.000,00 (dois milhões,
quinhentos e oitenta e três mil reais) para a subscrição de 2.583.000 (dois
milhões, quinhentos e oitenta e três mil) ações no aumento de capital, que
será integralizado em bens e estoque, e R$ 2.660.000,00 (dois milhões,
seiscentos e sessenta mil reais) para a Conta de Reserva de Capital (ágio),
nos termos do art. 182, § 1º, alínea “a”,  Lei  6.404/76, usando-se como
parâmetro para o pagamento do ágio e a fixação do preço de emissão das
ações a perspectiva de rentabilidade da Companhia; e Gonvarri Brasil S.A.
faz o aporte de R$ 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil reais), em
moeda corrente, dos quais destina o montante de R$ 848.000,00 (oitocen-
tos e quarenta e oito mil reais) para a subscrição de 848.000 (oitocentas e
quarenta e oito mil) ações que são totalmente integralizadas neste ato, e
R$ 1.952.000,00 (um milhão, novecentos e cinqüenta e dois mil reais) à
Conta de Reserva de Capital (ágio), nos termos do art. 182, § 1º, alínea “a”
da Lei 6.404/76, usando-se como parâmetro para o pagamento do ágio e a
fixação do preço de emissão das ações a perspectiva de rentabilidade da
Companhia. As acionistas Tekno S/A Construções, Indústria e Comércio e
Haironville do Brasil Indústria e Comércio Ltda., integralizarão o capital subs-
crito em até 120 (cento e vinte) dias. Os demais acionistas declinam do seu
direito de preferência na subscrição do capital. b) foi aprovado o aumento
de capital de 6.729.000,00 (seis milhões, setecentos e vinte e nove mil
reais) para 11.341.000,00 (onze milhões, trezentos e quarenta e um mil
reais) que será realizado com a capitalização da reserva de capital (ágio)
no valor de R$ 4.612.000,00 (quatro milhões, seiscentos e doze mil reais),
cabendo a Tekno S/A Construções Indústria e Comércio, 2.259.878 (dois
milhões duzentas e cinqüenta e nove mil, oitocentas e setenta e oito) ações
no valor de R$ 2.259.878,00 (dois milhões, duzentos e cinqüenta e nove
mil, oitocentos e setenta e oito reais); a Haironville do Brasil Indústria e
Comércio Ltda., 1.771.006 (um milhão, setecentas e setenta e uma mil e
seis) ações no valor de R$ 1.771.006,00 (um milhão, setecentos e setenta
e um mil e seis reais); a Gonvarri Brasil S/A, 581.111 (quinhentas e oitenta
e uma mil, cento e onze) ações no valor de R$ 581.111,00 (quinhentos e
oitenta e um mil, cento e onze reais); a Gerard Louis Michel Bernard, 1
(uma) ação no valor de R$ 1,00 (um real); a Bernard Dominique Otondo, 1
(uma) ação no valor de R$ 1,00 (um real); a Guilherme Luiz do Val, 1 (uma)
ação no valor de R$ 1,00 (um real), a Valter Takeo Sassaki, 1 (uma) ação
no valor de R$ 1,00 (um real) e a Luis Pedro Ferraz Flores, 1 (uma ação) no
valor de R$ 1,00 (um real). c) em decorrência das deliberações anteriores,
o art. 5° do Estatuto Social passa a ter a seguinte redação: “Art. 5º: O
capital social subscrito é de R$ 11.341.000,00 (Onze milhões, trezentos e
quarenta e um mil reais), dividido em 11.341.000,00 (Onze milhões, trezen-
tas e quarenta e uma mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. § Único: Cada ação emitida pela Companhia confere o direito a um voto
nas Assembléias Gerais.”; d) foi aprovada a alteração da razão social da
companhia para Perfilor S.A. Construções, Indústria e Comércio; e) em
decorrência da deliberação do item anterior, o art. 1º do Estatuto Social
passa a ter a seguinte redação: “Art. 1º Perfilor S.A. Construções, Indús-
tria e Comércio é uma sociedade anônima regida por este estatuto e pelas
leis aplicáveis.”; f) foi aprovada a publicação das matérias ordenadas na Lei
6.404/76 no jornal “Atos de Lorena”. Encerramento e Lavratura: Nada
mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessá-
rio à lavratura da presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada
por todos os presentes. Lorena, 11 de março de 2003. Mesa: Bernard
Dominique Otondo - Presidente; Valter Takeo Sassaki - Secretário. Acio-
nistas presentes: p/Tekno S/A Construções, Indústria e Comércio, Valter
Takeo Sassaki e Guilherme Luis do Val; p/ Haironville do Brasil, Indústria
e Comércio Ltda., Bernard Dominique Otondo; p/Gonvarri Brasil S.A.,
Luis Pedro Ferraz Flores; Valter Takeo Sassaki; Guilherme Luis do Val;
Bernard Dominique Otondo; Luis Pedro Ferraz Flores; Gerard Louis Michel
Bernard. Bernard Dominique Otondo - Presidente; Valter Takeo Sassaki -
Secretário. JUCESP - Certifico o registro sob nº 60.941/03-0, em 01/04/03.
Roberto Muneratti Filho - Secretário Geral.

(08, 09, 10)
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Assembléia Especial de Acionistas Titulares de Ações
Preferenciais - Edital de Convocação

São convocados os Senhores Acionistas titulares de ações preferenciais,
a se reunirem em Assembléia Especial no próximo dia 24 de abril de
2003, às 10h00 (dez horas), na sede social, na Rua Dr. Fernandes
Coelho, 85, 8º andar, Pinheiros, São Paulo - SP, a fim de procederem a
eleição de dois membros do Conselho de Administração, na forma do art.
18 do Estatuto Social. Os conselheiros eleitos exercerão seu mandato até
a AGO a realizar-se em 2004. Os acionistas, além de exibirem documen-
tos hábeis de identificação, deverão apresentar, na sede social, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, extrato atualizado da
conta de depósito das ações escriturais fornecido e autenticado pela 
instituição financeira depositária. São Paulo, 07 de abril de 2003.
Sergio Alexandre Melleiro - Presidente do Conselho de Administração

LA FONTE TELECOM S.A.
CNPJ/MF nº 53.790.218/0001-53 - NIRE nº 35.300.099.940 - Cia. Aberta

Edital de Primeira Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas convocados a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária na sede da Companhia, sito na Avenida Brigadeiro Faria
Lima, nº 2232 - 9º andar - parte - São Paulo/SP., em 25 de abril de 2003,
às 9:30 horas, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1.) Exame,
discussão e votação do Relatório da Administração e Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2002; 2.)
Destinação do resultado do exercício e distribuição de dividendos e, 3.)
Eleição dos Membros do Conselho de Administração e dos Membros do
Conselho Fiscal e, quanto a estes últimos, dos respectivos suplentes,
bem como fixação da remuneração dos administradores. Instruções Gerais:
1.) O acionista que desejar ser representado por procurador deverá
apresentar o respectivo mandato, com poderes especiais; 2.) O acionista
participante de Custódia Fungível de Ações Nominativas das Bolsas de
Valores que desejar participar da assembléia deverá apresentar extrato
emitido, contendo a respectiva participação acionária, fornecida pelo agente
custodiante e, 3.) Nos termos do quanto disposto nas Instruções 282/98
e 165/91 da Comissão de Valores Mobiliários, o percentual mínimo de
participação no capital votante necessário à requisição da adoção do
voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). São Paulo, 07 de abril de 2003.

Carlos Francisco Ribeiro Jereissati
Presidente do Conselho de Administração. (8, 9 e 10)

MAKRO ATACADISTA S.A.
CNPJ/MF nº 47.427.653/0001-15 - NIRE nº 353.001.140-60

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA
REALIZADA EM 3 DE MARÇO DE 2003.

Data, Horário e Local: 3 de março de 2003, às 10:00 horas, na sede
social, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Carlos
Lisdegno Carlucci, 519. Presença: presente a totalidade dos membros
da Diretoria da sociedade. Mesa: Diretor Presidente, Sr. Sergio Giorgetti;
Secretária, Andréa Saraiva Grivol. Ordem do Dia: aprovar (i) o aumen-
to do capital social de sua subsidiária, SS Participações Ltda.; e (ii) o
laudo de avaliação a valor contábil do bem (terrenos, edifícios e instala-
ções) de propriedade desta Companhia que será conferido em aumen-
to de capital na referida subsidiária. Deliberações tomadas na reu-
nião: - Utilizando-se dos poderes que foram outorgados pelo Conselho
de Administração da companhia, a Diretoria, após intensa e detalhada
análise e dando continuidade aos projetos aprovados na Reunião do
Conselho de Administração e do Conselho Consultivo da Companhia
realizada em 26.10.2001, aprovou, por unanimidade, o que se segue:
(a) aumentar o capital social da SS Participações Ltda., atualmente de
R$ 28.883.739,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e oitenta e três mil,
setecentos e trinta e nove reais), para R$ 35.526.502,31 (trinta e cinco
milhões, quinhentos e vinte e seis mil, quinhentos e dois reais e trinta e
um centavos). O referido aumento será subscrito por esta companhia e
por ela integralizado mediante a conferência de bens (terrenos, edifíci-
os e instalações) de sua propriedade, o qual encontra-se descrito no
laudo de avaliação datado de 03 de março de 2003, preparado por Pri-
cewaterhouseCoopers Auditores Independentes, previamente solicita-
do por essa Companhia, em 17 de fevereiro de 2003, o qual foi aprova-
do por unanimidade e cuja cópia integra o Anexo I da presente. Lavra-
tura e Leitura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifes-
tasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo
necessário à lavratura desta ata no livro próprio, a qual, reaberta a ses-
são, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Data: 3 de
março de 2003. Mesa: Diretor Presidente, Sr. Sergio Giorgetti; Secretá-
ria, Andréa Saraiva Grivol. Membros da Diretoria Presentes: Sr. Ser-
gio Giorgetti, Diretor Presidente e Sr. André de Souza Maurino, Diretor
Financeiro. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro
próprio. Andréa Saraiva Grivol - OAB/SP nº 96.518. JUCESP nº 57.954/
03-3 em 27.03.03. Roberto Muneratti Filho - Secretário Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDALESP - Sindicato dos Servidores Públicos do Poder Legisla-
tivo do Estado de São Paulo, convoca, nos termos estatutários, seus as-
sociados para participarem da Assembléia Geral Ordinária com a finali-
dade exclusiva de apreciar a prestação de contas e fazer previsão orça-
mentária para o corrente ano, a realizar-se no dia 28 de abril de 2003, 
às 18 horas, na sede do Sindicato, situada no Palácio Nove de Julho,
Av. Pedro Álvares Cabral, 201 - subsolo, Ibirapuera, São Paulo - SP.

São Paulo, 03 de abril de 2003. João Bosco da Silva - Presidente


